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Publicado no D.O.C. São Paulo, 231, Ano 64   quarta-feira
04 de Dezembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.240, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 145/19, DO VEREADOR

GILSON BARRETO — PSDB)

Denomina Praça Fernando Gomes da Silva o espaço público que especifica, localizado no Distrito São Rafael, Subprefeitura de

São Mateus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Fernando Gomes da Silva o espaço público delimitado pelas ruas Antônio de Morais e Francisco Marques, situado no Setor 152, entre as quadras 362, 363 e 364, localizado no Distrito São Rafael, Subprefeitura de São Mateus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 3 de dezembro de 2019.

LEI Nº 17.241, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 395/18, DOS VEREADORES QUITO FORMIGA – PSDB E ZÉ TURIN – REPUBLICANOS)

Institui o Largo 13 de Maio como Polo Cultural, Histórico e Turístico da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, por meio da presente Lei, tornar o Largo 13 de Maio polo cultural, histórico e turístico da cidade de São Paulo.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Lei, o polo cultural, histórico e turístico será compreendido em toda a extensão do Largo 13 de Maio, com cruzamentos na Avenida Adolfo Pinheiro, Rua Desembargador Bandeira de Mello, Rua Senador Fláquer, Alameda Santo Amaro, Rua da Matriz, Avenida Padre José Maria e Rua Capitão Tiago Luz.

Art. 2º O Polo Largo 13 de Maio tem por objetivos:

I - promover o desenvolvimento econômico sustentável na região;

II - atrair e incentivar novos investimentos;

III - facilitar o acesso de turistas e pedestres ao local;

IV - auxiliar na prevenção à criminalidade com a instalação de câmeras de monitoramento;

V - organizar e padronizar o comércio ambulante.

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 3 de dezembro de 2019.

LEI Nº 17.242, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 650/18, DO VEREADOR

AURÉLIO NOMURA – PSDB)

Inclui parágrafos no art. 1º da Lei nº 13.208, de 13 de novembro de 2001, que institui Programa de Cirurgia Plástica Reconstitutiva da Mama, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 13.208, de 13 de novembro de 2001, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 1º ......................................................

§ 1º Quando existirem condições técnicas, o programa deverá oferecer a possibilidade da reconstrução da mama ao mesmo tempo cirúrgico da mutilação.

§ 2º No caso de impossibilidade de reconstrução imediata, a paciente será encaminhada para acompanhamento e terá garantida a realização da cirurgia imediatamente após alcançar as condições clínicas requeridas.

§ 3º Os procedimentos de simetrização da mama contralateral e de reconstrução do complexo aréolo-mamilar integram a cirurgia plástica reconstrutiva prevista no caput e no § 1º deste artigo.” (NR) Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 3 de dezembro de 2019.

LEI Nº 17.243, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 656/18, DA VEREADORA

SONINHA FRANCINE – CIDADANIA)

Dispõe sobre a comercialização de frutas frescas nos parques públicos da Cidade de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É obrigatório disponibilizar frutas frescas dentre as opções de alimentos comercializados em parques públicos municipais da Cidade de São Paulo.

Art. 2º (VETADO)

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 3 de dezembro de 2019.

DECRETOS

DECRETO Nº 59.118, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 350.000,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades  da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e da Secretaria

Municipal de Cultura,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 350.000,00

(trezentos e cinquenta mil reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:

[image: image2.emf]
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
[image: image3.emf]
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 3 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 3 de dezembro de 2019.
DECRETO Nº 59.119, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Regulamenta a Lei nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais – Pro-Mac e dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos culturais.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais – Pro-Mac, instituído pela Lei nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, fica regulamentado nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I

DOS PROJETOS CULTURAIS

Seção I

Dos Proponentes de Projetos Culturais Art. 2º Poderão ser proponentes de projetos incentivados por meio da Lei nº 15.948, de 2013:

I - o próprio artista ou pessoa física que detenha os direitos sobre o conteúdo do projeto, domiciliados no Município de São Paulo há pelo menos 2 (dois) anos da data da inscrição do projeto cultural;

II - pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, que tenham como objeto atividades artísticas e culturais e que comprovem domicílio ou sede no Município de São Paulo há pelo menos 2 (dois) anos da data da inscrição do projeto cultural.

Parágrafo único. Não poderão ser proponentes, órgãos e entidades da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estaduais e municipais, aos quais apenas se permite que sejam beneficiários de projetos culturais apresentados.

Seção II

Dos Segmentos Culturais

Art. 3º Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac os seguintes segmentos, linguagens e manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado:

I - artes plásticas, visuais e “design”;

II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais independentes;

III - cinema e séries de televisão;

IV - circo;

V - cultura popular e artesanato;

VI - dança;

VII - eventos carnavalescos e escolas de samba;

VIII - “hip-hop”;

IX - literatura;

X - museu;

XI - música;

XII - ópera;

XIII - patrimônio histórico e artístico;

XIV - pesquisa e documentação;

XV - teatro;

XVI - vídeo e fotografia;

XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos;

XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidade cultural, social e de prestação de serviços à comunidade;

XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de preservação;

XX - cultura digital;

XXI - “design” de moda;

XXII - projetos especiais: primeiras obras, experimentações, pesquisas, publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação da diversidade cultural.

§ 1º Em relação ao segmento previsto no inciso X do “caput”, poderão ser contemplados apenas projetos de programação, expográficos, restauro e preservação de acervo.

§ 2º Serão aceitos Planos Anuais de Atividades de pessoas jurídicas sem fins lucrativos vinculados aos segmentos, linguagens e manifestações artísticas e culturais previstos no “caput” deste artigo, desde que estejam de acordo com a legislação e as regras estabelecidas nos editais do Programa.

§ 3º Entende-se por Plano Anual de Atividades o projeto cultural que contemple a manutenção da instituição e das suas atividades culturais de caráter permanente e continuado, bem como os projetos e ações constantes do seu planejamento.

§ 4º Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante ato normativo ou no próprio edital do Programa, o valor máximo de captação para projetos de cada segmento, linguagem e manifestações artísticas relacionados neste artigo, bem como para Planos Anuais de Atividades.

Art. 4º Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac:

I - eventos culturais cujo título contenha o nome de patrocinadores;

II - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, orientação sexual, gênero e religião ou que promova qualquer outra forma de preconceito;

III - projetos que não tenham conteúdo artístico-cultural;

IV - projetos de cunho religioso, de promoção de instituições privadas ou públicas e de temas não relacionados diretamente com atividades culturais;

V - apresentações artísticas produzidas no exterior com artistas ali também residentes;

VI - atividades que tenham qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura;

VII - projetos que tenham qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com seus patrocinadores, ressalvada a hipótese prevista no inciso XIX do “caput” do artigo 3º deste decreto;

VIII - projetos referidos no inciso XIV do “caput” do artigo

3º deste decreto que não resultem em produto cultural a ser oferecido ao público;

IX - projetos que não ofereçam entrada gratuita ou a preços populares; 

X - projetos que prescindam de apoio público para sua realização, conforme análise e parecer da Comissão Julgadora de Projetos.

Seção III

Da Inscrição de Projetos

Art. 5º A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial da Cidade, edital de inscrição de projetos culturais, objetivando a concessão de incentivo fiscal, contendo, dentre outros elementos:

I - o período de inscrição dos projetos culturais;

II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos;

III - o valor máximo de captação recursos dos segmentos, linguagens e manifestações artísticas e culturais;

IV - o valor máximo de captação de recursos de Plano

Anual de Atividades;

V - os documentos necessários para habilitação de proponentes e incentivadores e apresentação de projetos culturais;

VI - o forma de recebimento dos projetos culturais;

VII - o conteúdo necessário na inscrição para entendimento e avaliação do projeto cultural, tal como resumo, objetivos, ficha técnica, orçamento, cronograma, locais de realização de atividades culturais, público-alvo e outros;

VIII - a especificação dos critérios usados na avaliação de projetos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 15.948, de 2013;

IX - os prazos das etapas de entregas de documentação e de apresentação de recursos relativos ao projeto cultural.

Art. 6º O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado por proponentes diferentes.

Art. 7º Um mesmo proponente apenas poderá ter aprovados, em um mesmo edital do Programa, 2 (dois) projetos culturais, se pessoa jurídica, e 1 (um) projeto cultural, se pessoa física.

§ 1º Em se tratando de cooperativa, o proponente cooperado só poderá ter um único projeto cultural aprovado em um mesmo edital para receber o incentivo fiscal.

§ 2º Se o projeto cultural inscrito for reprovado pela Comissão Julgadora de Projetos, os proponentes, pessoas físicas ou jurídicas, poderão inscrever novos projetos sucessivamente até que se atinjam os limites estabelecidos no “caput” deste artigo.
§ 3º O proponente pessoa jurídica de um Plano Anual de Atividades apenas poderá ter aprovado no mesmo edital o Plano Anual de Atividades do ano subsequente.

§ 4º Um mesmo projeto não poderá ser beneficiado, concomitantemente, pelo Pro-Mac e por outras iniciativas da Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 8º As organizações sociais somente poderão pleitear recursos do Pro-Mac se o projeto proposto não estiver contemplado em contrato de gestão celebrado com a Administração Pública.

Seção IV

Da Análise de Projetos e Da Comissão Julgadora de Projetos Art. 9º Os projetos culturais inscritos serão analisados pela Comissão Julgadora de Projetos - CJP, independente e autônoma, incumbida da avaliação dos projetos culturais apresentados, nos termos da Lei nº 15.948, de 2013, deste decreto e do respectivo edital do Pro-Mac.

Art. 10. A Comissão Julgadora de Projetos - CJP será composta nos termos do artigo 15 da Lei nº 15.948, de 2013.

Parágrafo único. O Secretário Municipal da Cultura poderá regulamentar as atividades da CPJ por ato normativo de sua competência.

Art. 11. A Comissão Julgadora de Projetos – CJP, tem por finalidade, nos termos previstos no artigo 16 da Lei nº 15.948, de 2013, analisar a natureza e o objetivo cultural do projeto, cabendo-lhe, para os fins deste decreto:

I - analisar e deliberar sobre a aprovação do projeto cultural, de acordo com os critérios estabelecidos neste decreto e em edital a ser publicado pela Secretaria Municipal de Cultura;

II - deliberar sobre o valor de captação a ser concedido ao projeto;

III - solicitar, quando julgado necessário, diante das características ou complexidade do projeto, análise e manifestação de órgãos setoriais e comissões técnicas da Secretaria Municipal de Cultura;

IV - solicitar, se o caso, a complementação de informações ao proponente para que se possa julgar adequadamente o projeto;

V - avaliar e deliberar sobre a solicitação de proponentes quanto a alterações técnicas no projeto, tais como modificações no cronograma, no orçamento e nos locais de realização;

VI - avaliar e deliberar, após a realização do projeto e da prestação de contas, sobre a execução de seu objeto e o cumprimento dos objetivos propostos e aprovados.

Art. 12. A Comissão Julgadora de Projetos – CJP terá atribuição de analisar a natureza e a finalidade cultural do projeto, devendo para tanto, utilizar os seguintes critérios:

I - a adequação da proposta orçamentária e compatibilidade de seu custo com os valores praticados no mercado;

II - a necessidade do incentivo fiscal municipal para realização do projeto;

III - o interesse público e artístico;

IV - a capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou artístico, se houver, para a realização do projeto;

V - a factibilidade do cronograma de atividades;

VI - as contrapartidas apresentadas;

VII - a contribuição da proposta para a difusão da diversidade cultural e democratização do acesso à cultura no Município de São Paulo;

VIII - a descentralização da proposta.

Art. 13. O valor aprovado pela Comissão Julgadora de Projetos - CJP para captação poderá ser inferior ao solicitado pelo proponente, em decisão fundamentada, conforme os critérios previstos nos artigos 18 e 20, § 1º, da Lei nº 15.948, de 2013.

Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o “caput” deste artigo:
I - o parecer da CJP deve apontar os cortes realizados para adequação da proposta e suas justificativas, bem como o valor final aprovado para captação;

II - o proponente deverá se manifestar, no prazo previsto no edital, caso não concorde com a aprovação nas condições definidas pela CJP. circunstância em que o projeto será reprovado ou, na ausência de manifestação, no prazo previsto, aprovado com o valor proposto pela Comissão.

Art. 14. A análise dos projetos culturais dar-se-á com observância da ordem cronológica de inscrição, de acordo com a forma e os prazos estabelecidos no edital do Pro-Mac vigente no momento da análise.

Parágrafo único. Terão prioridade de análise, após distribuição para os membros da Comissão Julgadora de Projetos – CPJ , os projetos que, no ato de inscrição, apresentem contribuintes interessados em incentivar o projeto cultural, conforme estabelecido em edital.

Art. 15. O proponente poderá apresentar recurso justificado contra decisões da Comissão Julgadora de Projetos – CPJ no prazo e na forma estabelecidos em edital.

Seção V

Da Execução de Projetos

Art. 16. O período de execução do projeto cultural deverá ser iniciado na data da autorização para movimentação de recursos pela Secretaria Municipal de Cultura.

§ 1º O período referido no “caput” deste artigo será de, no mínimo, 3 (três) a, no máximo, 18 (dezoito) meses.

§ 2º O período de execução poderá ser prorrogado por até 6 (seis) meses, mediante autorização da Secretaria Municipal de Cultura em resposta à solicitação justificada do proponente feita ao Núcleo de Incentivo à Cultura com, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do prazo final do projeto.

§ 3º Somente poderá ser solicitada alteração do projeto após o início do seu período de execução.

Art. 17. As atividades resultantes dos projetos culturais beneficiados pelo Pro-Mac devem ser apresentadas e/ou distribuídas, prioritariamente e em sua maior parte, no Município de São Paulo.

Seção VI

Da Comunicação

Art. 18. Durante o período de execução do projeto, o proponente deve manter comunicação ativa com o Núcleo de Incentivo à Cultura, da Coordenação de Fomento e Formação Cultural – CFOC, da Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 19. O proponente deve informar ao Núcleo de Incentivo à Cultura toda a programação de atividades oferecidas pelo projeto.

Art. 20. Deverão constar de todos os materiais de divulgação, impressos, banners, materiais de palco, ingressos, sites, redes sociais e produtos relacionados à aplicação de logomarcas e à indicação de patrocínio da Prefeitura do Município de São Paulo sob a epígrafe APRESENTA, conforme manuais de uso da marca da Pasta e do Pro-Mac.

Art. 21. O proponente do projeto cultural deve submeter todo o material de divulgação, impressos, banners, materiais de palco, ingressos, sites, redes sociais e produtos relacionados, à aprovação da Secretaria Municipal de Cultura com antecedência estabelecida no edital do Pro-Mac.

Art. 22. Constitui obrigação do proponente manter-se atualizado quanto aos manuais de uso da marca da Secretaria Municipal de Cultura e do Pro-Mac, bem como manter atualizados os seus dados cadastrais no sistema do Programa.

Seção VII

Da Prestação de Contas e Sanções ao Proponente Art. 23. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá ser entregue pelo proponente à Secretaria Municipal de Cultura, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do encerramento da execução do projeto, conforme último cronograma de atividades aprovado.

Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas em Ato Normativo do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.

Art. 24. A Secretaria Municipal de Cultura processará as prestações de contas de acordo com o estabelecido nos artigos 26 e 27 da Lei nº 15.948, de 2013, e demais regulamentações em vigor.

Art. 25. As sanções ao proponente que não prestar contas do projeto, ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos termos do artigo 28 da Lei nº 15.948, de 2013, são as estabelecidas no artigo 29 desse mesmo diploma legal.

CAPÍTULO II

DA CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Seção I

Das Informações Gerais Sobre a Captação de Recursos Art. 26. Os proponentes de projetos culturais aprovados pela Comissão Julgadora de Projetos Culturais, devidamente publicados no Diário Oficial da Cidade, ficam autorizados a captar recursos perante contribuintes incentivadores.

Art. 27. O prazo de captação de recursos do projeto cultural aprovado corresponderá ao período restante do exercício fiscal em que tiver sido aprovado, acrescido de mais 1 (um) exercício fiscal.

§ 1º Em hipótese alguma haverá prorrogação do prazo de captação de recursos.

§ 2º O aporte de valores por contribuintes incentivadores do projeto cultural, tanto antes da aprovação publicada em Diário Oficial da Cidade quanto após o término do prazo autorizado para captação de recursos previsto no “caput” deste artigo, não conferirá àqueles o direito à concessão de certificados de incentivo.

Art. 28. Cada projeto cultural poderá captar, por meio do Pro-Mac, no máximo, seu valor aprovado.

Art. 29. Se o valor requerido ao Pro-Mac for inferior ao custo total do projeto, o proponente deverá apresentar, no ato de sua inscrição, planilha de custos complementar da qual conste as demais fontes de recurso que comporão o orçamento total do projeto.

Parágrafo único. Caso o proponente tenha captado recursos por meio do Pro-Mac, mas não consiga obter outras fontes de recurso, e, portanto, não venha a realizar o projeto, estará sujeito às sanções e penalidades previstas neste decreto.

Seção II

Da Reserva e Movimentação de Recursos

Art. 30. O proponente somente poderá solicitar reserva de recursos orçamentários do Pro-Mac para a execução do projeto cultural aprovado quando possuir pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de seu valor obtido mediante contratos de incentivo, ou outro instrumento que venha a substituí-lo, firmados no mesmo exercício fiscal com incentivadores já aprovados em cadastro do Programa.

Art. 31. A Secretaria Municipal de Cultura fará a reserva do valor firmado nos contratos de incentivo apresentados, desde que:

I - haja recurso disponível na dotação orçamentária destinada ao Pro-Mac;

II - a soma dos valores dos contratos de incentivo apresentados não ultrapasse o valor de aprovação do projeto no âmbito do programa;

III - a soma dos valores dos contratos de incentivo não seja inferior a 35% (trinta e cinco por cento) do valor aprovado para o projeto;

IV - o proponente e o incentivador estejam com seus cadastros aprovados e em regularidade fiscal, conforme previsto em edital do Programa;

V - os contratos de incentivo atendam às exigências de forma, conteúdo e prazos estabelecidos no edital do Programa.

Art. 32. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas aos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 33. Somente poderá movimentar recursos, mediante autorização do Núcleo de Incentivo à Cultura, da Coordenação de Fomento e Formação Cultural – CFOC, da Secretaria Municipal de Cultura, o proponente que atingir, na conta do projeto, pelo menos 50% (cinquenta por cento) do valor aprovado.

Parágrafo único. Os recursos captados após a autorização referida no “caput” deste artigo poderão ser movimentados sem necessidade de aprovação expressa da Secretaria Municipal da Cultura, conforme regras estabelecidas em edital.

Art. 34. Os recursos depositados na conta do projeto antes da autorização para movimentação referida no artigo 33 deste decreto deverão, obrigatoriamente, ser aplicados em fundo financeiro de liquidez imediata, composto, majoritariamente, por títulos públicos classificados como de baixo nível de risco.

Art. 35. Os recursos constantes da conta do projeto após autorização de movimentação referida no artigo 33 deste decreto poderão ser aplicados em fundo financeiro de liquidez imediata, composto, majoritariamente, por títulos públicos classificados como de baixo nível de risco.

Art. 36. Os rendimentos da aplicação financeira serão obrigatoriamente empregados no próprio projeto cultural, de acordo com os parâmetros já aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura, ficando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas dos recursos captados.

CAPÍTULO III

DO INCENTIVO FISCAL

Seção I

Do Contribuinte Incentivador

Art. 37. Poderão ser contribuintes incentivadores de projetos aprovados nos termos da Lei nº 15.948, de 2013, os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e/ou do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU no Município de São Paulo em situação de regularidade fiscal.

Art. 38. Não poderá ser contribuinte incentivador:

I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores;

II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente do projeto;

III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou protegido por legislação preservacionista.

Seção II

Das Informações Gerais sobre o Incentivo Fiscal Art. 39. O contribuinte incentivador deverá firmar Contrato de Incentivo com o proponente de projeto cultural aprovado no Pro-Mac contendo o valor que depositará na conta do projeto para sua execução.

Art. 40. O incentivo fiscal de que trata este decreto constitui renúncia da Prefeitura do Município de São Paulo ao recebimento de parte do valor arrecadado do ISS ou do IPTU a ser destinado à realização de projetos culturais previamente aprovados e de interesse mútuo do Poder Público e da iniciativa privada.

Art. 41. A operacionalização do incentivo fiscal previsto na Lei nº 15.948, de 2013, dar-se-á por meio da possibilidade de o contribuinte do ISS ou do IPTU utilizar, para pagamento desses tributos, o valor que destinará ao incentivo de projetos culturais, de acordo com os percentuais de renúncia fiscal estabelecidos neste decreto, até o limite de 20% (vinte por cento) do montante devido a cada incidência dos tributos.

§ 1º Os recursos recebidos pelo proponente, nos termos do disposto no “caput” deste artigo, serão considerados verba de patrocínio e não comporão a base de cálculo do ISS por ele devido em razão da execução do respectivo projeto cultural.

§ 2º O incentivo fiscal não poderá resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência do ISS, da alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento).

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica aos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista prevista no “caput” do artigo 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003.

§ 4º É vedada a restituição de valores de tributos já recolhidos.

Art. 42. O contribuinte incentivador poderá fomentar parcial ou totalmente o projeto cultural.

Seção III

Do Certificado de Incentivo

Art. 43. O contribuinte incentivador poderá comprovar os aportes em projetos culturais aprovados no Pro-Mac por meio de Certificados de Incentivo expedidos pela Secretaria Municipal de Cultura, atendidas as regras estabelecidas em edital vigente do Programa.

§ 1º O Certificado de Incentivo poderá ser utilizado no prazo de até 2 (dois) anos, contados da sua expedição, para pagamento do ISS devido pelo incentivador ou do IPTU de imóvel sob sua responsabilidade, corrigido mensalmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção do imposto, vedada sua transferência a terceiros, a qualquer título.

§ 2º Na hipótese de o contribuinte incentivador ser pessoa jurídica, o Certificado de Incentivo poderá ser utilizado para pagamento do ISS ou do IPTU de sua matriz ou filial, desde que tenham o mesmo número do CNPJ-Matriz.

§ 3º O Certificado de Incentivo poderá ser utilizado para pagamento do montante principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na dívida ativa do Município.

§ 4º No caso de imóvel locado, o contribuinte incentivador deverá apresentar a notificação de lançamento do IPTU e o respectivo contrato de locação, de forma a comprovar que o recolhimento do imposto encontra-se sob suas expensas.

§ 5º Na hipótese de utilização para pagamento do IPTU, o imposto devido deverá ser de responsabilidade do contribuinte incentivador e, havendo mais de um responsável, o Certificado de Incentivo será utilizado para abater apenas o imposto correspondente à cota do imóvel sob responsabilidade do contribuinte incentivador.

Seção IV

Das Vedações ao Incentivo Fiscal

Art. 44. Um mesmo proponente não poderá ter incentivados projetos cujos valores somados, no caso de:

I - pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor total da renúncia concedida pela Prefeitura ao Pro-Mac no exercício fiscal;

II - pessoa física, ultrapassem 2,5% (dois e meio por cento) do valor total da renúncia concedida pela Prefeitura ao Pro-Mac no exercício fiscal.

Art. 45. Um mesmo incentivador não poderá obter Certificados de Incentivo que somem valor superior a 10% do valor total da renúncia concedida pela Prefeitura ao Pro-Mac no exercício fiscal.

Art. 46. Fica vedada a utilização dos recursos do incentivo fiscal em razão do patrocínio de projetos em que seja beneficiada, para além dos benefícios fiscais e de divulgação de marca concedidos por este Programa, a empresa patrocinadora, bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, sob pena de seu cancelamento e perda dos valores eventualmente já depositados, excetuados os projetos de conservação ou restauro de bens protegidos por órgão público de preservação.

§ 1º É vedada ao contribuinte incentivador, bem como a seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, qualquer participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele resultante.
§ 2º Excetua-se da vedação prevista no “caput” deste artigo a cota de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, conforme limites publicados no edital do Programa ou em ato normativo editado pelo Secretário Municipal de Cultura.

CAPÍTULO IV

DA RENÚNCIA FISCAL

Art. 47. A renúncia fiscal em benefício de projeto cultural alcançado pela Lei nº 15.948, de 2013, corresponderá a percentual do valor do aporte financeiro a ele destinado, o qual poderá ser descontado do pagamento do IPTU ou do ISS devido pelo contribuinte incentivador, desde que observado o disposto no artigo 41 deste decreto.

Art. 48. O projeto cultural terá seu percentual de renúncia fiscal definido de acordo com o local de oferecimento da maior parte das suas atividades ao público.

Art. 49. A divisão territorial do Município de São Paulo que determinará o cálculo da renúncia fiscal do projeto cultural deverá basear-se no critério de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Dimensão Educação, de acordo com as seguintes faixas:

I - Faixa 1: composta pelos distritos que apresentam de 50% (cinquenta por cento) a 100% (cem por cento) de sua população pertencente às faixas Média e Baixa do IDH-M - Dimensão Educação;

II - Faixa 2: composta pelos distritos que apresentam de 10% (dez por cento) a 49% (quarenta e nove por cento) de sua população pertencente às faixas Média e Baixa do IDH-M - Dimensão Educação;

III - Faixa 3: composta pelos distritos que apresentam de 0% (zero por cento) a 9% (nove por cento) de sua população pertencente às faixas Média e Baixa do IDH-M – Dimensão Educação.

Parágrafo único. Dos editais do Pro-Mac deverá constar o mapa com a indicação da divisão territorial do Município de São Paulo nos termos deste artigo.

Art. 50. Os projetos culturais serão aprovados com renúncias fiscais de acordo com o seguinte enquadramento:

I - 100% (cem por cento) de renúncia fiscal: para projetos que realizem, pelo menos, 51% (cinquenta e um por cento) das atividades culturais na Faixa 1;

II - 85% (oitenta e cinco por cento) de renúncia fiscal: para projetos que realizem, pelo menos, 51% (cinquenta por cento) das atividades culturais na Faixa 2;

III - 70% (setenta por cento) de renúncia fiscal: para projetos que realizem, pelo menos, 51% (cinquenta e um por cento) das atividades culturais na Faixa 3.

Parágrafo único. O projeto cultural que realizar atividades culturais distribuídas em mais de 2 (duas) faixas terá renúncia fiscal calculada conforme o custo das atividades enquadradas em cada uma das faixas.

Art. 51. Entendem-se por atividades culturais do projeto as produções dele resultantes e por meio dos quais o público pode ter acesso aos segmentos, linguagens e manifestações artísticas e culturais relacionadas no artigo 3º deste decreto, tais como exibições, concertos, exposições, apresentações, intervenções, instalações, mostras, feiras, palestras, oficinas, saraus, etc.

Art. 52. Quando a natureza do projeto resultar em produção cultural não necessariamente atrelada à execução em uma localidade física, para fins de enquadramento de renúncia fiscal de acordo com o critério estabelecido no artigo 50 deste decreto, serão considerados os locais de realização das atividades culturais de contrapartida do projeto e/ou locais de circulação dos produtos culturais resultantes, tais como:

I - distribuição gratuita de livros publicados, discos gravados ou outras mídias resultantes para equipamentos da Prefeitura;

II - circulação de palestras e/ou oficinas sobre a pesquisa, documentação ou experimentação desenvolvida;

III - exibição do filme ou série em equipamentos da Prefeitura;

IV - outras ações de contrapartida entendidas como de distribuição territorial pela Comissão Julgadora de Projetos na aprovação do projeto ou definidas em edital do Programa pelo Secretário Municipal de Cultura.

Art. 53. Estão excluídos do cálculo previsto no artigo 52 e terão 100% de renúncia fiscal os projetos culturais que, concomitantemente, tenham como proponentes organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, ofereçam de forma gratuita ao público a totalidade de suas atividades e ofereçam como contrapartida para a Municipalidade o atendimento a alunos da rede pública de ensino e, também, pelo menos, uma das seguintes ações de democratização ou formação de acordo com regras estabelecidas em edital do Programa:

I – plano de residência artística voltado a artistas moradores das Faixas 1 e 2 referidas no artigo 51;

II - cessão de espaço do proponente para apresentações de grupos fomentados diretamente pela Secretaria Municipal da Cultura por Editais de Fomento direto, tais como Fomento à Periferia, VAI e Fomento às Linguagens Artísticas;

III - contratação de jovens moradores dos distritos pertencentes à Faixa 1 referida no artigo 51 para prestação de serviços necessários à realização do projeto ou para outras atividades de caráter permanente da instituição;

IV – realização de atividades de difusão e democratização relacionadas ao projeto, tais como oficinas, apresentações, seminários, em distritos pertencentes às Faixas 1 e 2 referidas no artigo 51.

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 54. A unidade organizacional da Secretaria Municipal de Cultura responsável pela coordenação do Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais é o Núcleo de Incentivo à Cultura, da Coordenação de Fomento e Formação Cultural – CFOC, da Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 55. O Núcleo de Incentivo à Cultura - CFOC, no âmbito do Pro-Mac, fica responsável por:

I - definir e coordenar os fluxos e processos necessários para a boa execução da política de incentivo fiscal a projetos culturais;

II - coordenar as atividades da Comissão Julgadora de Projetos;

III - reunir informações e dados relativos aos projetos e aos incentivos fiscais concedidos;

IV - supervisionar o cumprimento dos projetos, proponentes e incentivadores quanto às regras do edital vigente do programa;

V - orientar o público quanto ao funcionamento do programa em geral e/ou indicar os canais de orientação ao público.

Art. 56. Compete ao Secretário Municipal de Cultura, no âmbito do Pro-Mac:

I - nomear os membros da Comissão Julgadora de Projetos conforme o disposto no artigo 15 da Lei nº 15.948, de 2013;

II - aprovar a abertura de edital contendo detalhamento da política de incentivo cultural, de acordo com as normas deste decreto;

III - deliberar sobre a edição dos atos normativos previstos neste decreto;

IV - aplicar sanções e medidas em casos de descumprimento de regras do programa previstas no artigo 29 da Lei nº 15.948, de 2013;

V - deliberar sobre casos extraordinários e omissos na legislação do Programa.

Parágrafo único. As competências previstas no inciso III poderão ser delegadas, exceto nas hipóteses previstas nos incisos V e VI do artigo 29 da Lei nº 15.948, de 2013.

Art. 57. Compete à CJP julgar os projetos de acordo com os artigos 16 a 20 da Lei nº 15.948, de 2013.
Art. 58. A Secretaria Municipal da Fazenda, no âmbito do Pro-Mac, fica responsável por:

I - operacionalizar o abatimento fiscal a que se refere este decreto;

II - buscar constantemente a simplificação dos fluxos operacionais necessários à execução do benefício concedido pelo Pro-Mac;

III - buscar meios de tornar o incentivo fiscal acessível ao maior número de incentivadores.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 59. Os valores destinados ao incentivo fiscal de que trata este decreto serão incluídos na Lei Orçamentária Anual como despesa corrente, em rubrica própria vinculada à Secretaria Municipal de Cultura e serão fixados pela Secretaria Municipal de Cultura, observados os parâmetros disponibilizados pela Secretaria Municipal da Fazenda, bem como a legislação de responsabilidade fiscal aplicável.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Fazenda disporá sobre os procedimentos contábeis e técnicos necessários à operacionalização do incentivo, ouvida a Secretaria Municipal da Cultura.

Art. 60. O Secretário Municipal de Cultura poderá estabelecer normas voltadas à adequada aplicação interna das regras previstas neste decreto e na legislação pertinente à matéria.

Art. 61. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto nº 58.041, de 20 de dezembro de 2017, e a Portaria SMC nº 69, de 2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ALEXANDRE DE ALMEIDA YOUSSEF, Secretário Municipal de Cultura

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 3 de dezembro de 2019.

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 516/16

OFÍCIO Nº ATL Nº 064, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

REF.: OF-SGP23 Nº 01970/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 516/16, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto e Rodrigo Goulart, aprovado em sessão de 6 de novembro do corrente ano, que dispõe sobre a criação de um hospital veterinário na Subprefeitura da Capela do Socorro.

Não obstante o meritório intento de seus autores, a mensagem aprovada não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

A questão da disponibilização de cuidados médicos às espécies mais comuns de animais domésticos – cães e gatos – já está devidamente equacionada no âmbito deste Município.

Com efeito, os hospitais públicos veterinários de São Paulo já se encontram em pleno funcionamento, sendo um na zona leste e o outro na zona norte, destinados à realização de consultas, cirurgias, exames laboratoriais, medicação e internação, em 9 (nove) especialidades, a saber, clínica geral, oftalmologia, cardiologia, endocrinologia, dermatologia, neurologia, oncologia, ortopedia e odontologia.

Além disso, considerando a necessidade de ampliação do serviço, foi realizado chamamento público para a seleção de organizações da sociedade civil que tenham interesse em celebrar termo de colaboração para, em regime de mútua colaboração, promover a execução de atividade de assistência médico-veterinária a cães e gatos na Zona Sul — exatamente a região que a propositura visa abarcar — procedimento que está em fase de julgamento das propostas, sem que tenha sido feita, contudo, restrição específica para a área da Subprefeitura Capela do Socorro, conforme pretendido.

Ademais, o modelo vigente de hospitais públicos veterinários no Município não abrange as aves domésticas e silvestres.

Na verdade, a proteção, conservação e preservação da fauna silvestre no Município é atribuição da Divisão da Fauna Silvestre da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que, por sua vez, responde legalmente à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo pela guarda e destinação dos animais silvestres atendidos, conforme Acordo de Cooperação Técnica nº 10/2008, firmado entre o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e o Estado de São Paulo, em consonância com as determinações da Lei Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011.

Outros sim, as Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de Segurança Urbana, por meio da Portaria Intersecretarial nº 1, de 26 de junho de 2014, estabeleceram procedimentos administrativos e operacionais destinados ao atendimento de solicitações para a remoção de animais silvestres vitimados em todo o Município.

Destaque-se que, por serem os animais silvestres patrimônio da União, a Divisão da Fauna Silvestre, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, para funcionar como Centro de Triagem de Animais Silvestres, possui autorizações estaduais e federais, concedidas a partir da apresentação de projeto técnico e de funcionamento, conforme estabelecido em instruções normativas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e resoluções da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo.

Por outro lado, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente observa que, conforme Instrução Normativa IBAMA nº 7, de 30 de abril de 2015, a definição correta, e que deveria ter sido utilizada na propositura, seria ave de estimação ou companhia, considerada aquela proveniente de espécie da fauna silvestre nativa, nascida em criadouro comercial autorizado para tal finalidade, mantida em cativeiro domiciliar, sem finalidade de abate, de reprodução, uso científico, uso laboratorial, uso comercial ou de exposição.

Por fim, a medida, ao alterar o modelo hoje vigente no Município, gera aumento de despesas, onerando os cofres municipais, sem contar, todavia, com a indicação dos recursos correspondentes, achando-se, pois, em desacordo com a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, em seus artigos 15 e 16.

Nessas condições, evidenciados os motivos que me conduzem a vetar o texto vindo à sanção, com fundamento no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 656/18

OFÍCIO Nº ATL Nº 065, DE 3 DE DEZEMBRO

DE 2019

REF.: OF-SGP23 Nº 01973/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 656/18, de autoria da Vereadora Soninha Francine, aprovado em sessão de 6 de novembro do corrente ano, que dispõe sobre a comercialização de frutas frescas nos parques públicos da Cidade de São Paulo.

Reconhecendo o meritório intento de sua autora, que objetiva estimular o consumo de frutas in natura pela população a partir de sua oferta nos parques municipais, acolho a medida aprovada, à exceção do seu artigo 2º, nos termos das razões a seguir aduzidas.

De acordo com o citado dispositivo devera ser feita a inclusão de pelo menos uma opção de fruta fresca pronta para o consumo em todos os quiosques, barracas, carrinhos, trucks, lanchonetes ou quaisquer outros locais em que haja comercialização de alimento, ou deveria ser feita a inclusão de pelo menos um quiosque, barraca, carrinho, truck ou outro tipo de ponto de venda para comercialização exclusiva de frutas frescas para consumo imediato.

Ocorre que contamos atualmente com mais de 100 parques municipais, entre urbanos, lineares e naturais, com características peculiares a serem consideradas em virtude do respectivo tipo, localização e utilização precípua feita pela população, cenário que desaconselha a cristalização em lei da forma de cumprimento da obrigação veiculada pela propositura.

Assim, melhor se afigura que a definição da forma de cumprimento seja realizada levando em conta a situação específica dos parques, destacando-se, nesse ponto, que a escolha de particulares para a exploração do comércio de alimentos deve obedecer procedimentos concorrenciais, com critérios objetivos, isonômicos e impessoais, a fim de atender ao melhor interesse público dentro dos parques municipais.

Assim, evidenciados os motivos que me conduzem a vetar o artigo 2º do texto vindo à sanção, com fundamento no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DESPACHOS DO PREFEITO

6021.2019/0054068-2 - Marina Magro Beringhs Martinez

- RF 729.561.8/1 - Aviso de férias - AUTORIZO o usufruto do período de 15 (quinze) dias de férias, a partir de 02/01/2020, referente ao exercício de 2020, a senhora MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, RF 729.561.8/1, Procuradora Geral do Município, símbolo PRA07, da Procuradoria Geral do Município, conforme previsto no aviso de férias constante do documento SEI 023627235.

2018-0.125.869-0 - Claro S/A (Adv. Atila Augusto Pinheiro

Nobre, OAB/RN 10.553) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 09-177.119-6 lavrado em 17/10/2017. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa

2018-0.125.875-5 - Claro S/A (Adv. Atila Augusto Pinheiro

Nobre, OAB/RN 10.553) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 09-177.137-4 lavrado em 27/12/2017. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa

2019-0.017.736-2 - Oi Móvel S/A (Advª Luciana Gil Ferreira, OAB/SP 268.496) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 15.357.201-9 lavrado em 28/09/2017 . - 2. Dou por encerrada a instância administrativa

2015-0.326.692-0 - SP Eventos Ltda. – EPP (Adv. Mário Sérgio Pereira Rocco, OAB/SP 109.320) - Procedimento administrativo de responsabilização de pessoa jurídica – condenação ao pagamento de multa administrativa e à publicação extraordinária da decisão condenatória – recurso administrativo - RETI-RATIFICO o despacho de fls. 934/937 (publicado em 15.11.19), para fazer constar que o nome do representante legal é MARIO SERGIO PEREIRA ROCCO, OAB/SP 109.320, mantendo integralmente os demais termos.

1990-0.003.367-5 - Secretaria do Estado de Saúde – Governo do Estado de São Paulo - Concessão de uso de áreas municipais – Lei nº 16.997/18 – Hospital Geral de Guaianases

- À vista dos elementos contidos no presente, em especial a deliberação favorável do CMPT à fl. 222 e as manifestações da SEL/CGPATRI às fls. 277/278 e 298/299; da PGM/AJC, às fls.

282/286 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, AUTORIZO, com fundamento no inciso VI do artigo 70 c.c o artigo 111 da Lei Orgânica do Município, e no artigo 2º da Lei nº 16.997/2018, a adoção das providências necessárias à formalização da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO à SECRETARIA DO ESTADO DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, das áreas municipais referidas no artigo 1º da referida Lei Municipal.

2003-1.016.433-4 - Eliel Empreendimentos e Participações Ltda. - Pedido de auto de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ELIEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, com fundamento nos artigos 59, inciso III e 114 da Lei 16.642/17, combinados com as disposições da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso de prestação de serviços, categoria de uso s2.1, localizada na Rua Suzano, nº 149, Jardim Paulista, contribuinte 016-081.0025-1. - 2. Declaro encerrada a instância

administrativa.

2017-0.117.845-8 - Condomínio Edifício Comercial VC OFFICE - Pedido de certificado de manutenção do sistema de segurança – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/SEGUR, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO COMERCIAL VC OFFICE, com fundamento no inciso III do artigo 59 combinado com o artigo 114 da Lei 16.642/17, relativo ao Pedido de Certificado de Manutenção de Segurança de edifício localizada na Rua Napoleão de Barros, nº. 1025, Vila Clementino, contribuinte nº.: 042.125.0890-7. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0009631-7 - TIM S/A (Advs. CAMILA OTERO NOVELLI – OAB/SP 213.372 e SINIRA ABADE SODRÉ – OAB/SP 326.605) - Pedido de cancelamento de multa. Recurso - I – À vista dos elementos constantes do Processo SEI 6056.2019/0009631-7, em especial as manifestações da Subprefeitura da Móoca, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 08-271.558-1. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

 6056.2019/0002872-9 - TIM S/A (Advs. CAMILA OTERO NOVELLI – OAB/SP 213.372 e SINIRA ABADE SODRÉ – OAB/SP 326.605) - Pedido de cancelamento de multa. Recurso - I – À vista dos elementos constantes do Processo SEI 6056.2019/0002872-9, em especial as manifestações da Subprefeitura do Ipiranga, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 09-176.579-0. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHOS DA CHEFE DE GABINETE – SGM

6010.2019/0004326-3 - Em face dos elementos constantes do presente, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, a emissão de Nota de Empenho e Liquidação, no valor de R$ 1.183,14, onerando a dotação orçamentária 11.20.04.122.3024.2.100.3.3.90.14.00.00, em nome de Marina Morais de Andrade, RF 847.839.2, CPF 359.794.188-57, Assessora Especial I da Coordenadoria de Relações Internacionais do Gabinete do Prefeito, para atender despesas com diárias no período de 08 a 09 de dezembro de 2019 em viagem para a cidade Amsterdam na Holanda, a fim de realizar reunião bilateral com a Prefeitura local, com fundamentos no artigo 2º, inciso VI da Lei 10.513/1988, artigos 1° e 2º do Decreto 48.592/2007, Decreto 48.744/2007, Decreto 23.639/1987, Portaria SF 77/2019 e artigo 1º da Portaria SGM 219/2018.

6010.2019/0003655-0 - Marcos Beltrão Martins - Reembolso de despesas - À vista dos elementos contidos nos documentos 023677987 e 023692944, RERRATIFICO o despacho constante no documento n.º 023581762 publicado no Diário Oficial da Cidade de 30/11/2019, página 3 (doc. 023653324), para constar que o nome do Servidor é MARCOS BELTRÃO MARTINS - RF 838.550.5, inscrito no

CPF n.º 304.677.378-19 e não como constou.

6073.2019/0000188-2 - SGM/UCCI - União de Cidades Capitais Iberoamericanas - Pagamento de anuidade da União de Cidades Capitais Iberoamericanas – Exercício 2019 - 1. À vista dos elementos contidos no processo, especialmente as informações sob docs. 020266098, 020266164, 020266221, 020266497, 023099054, 023425756 e 023465188, a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta sob documento n.º 023576577, AUTORIZO, com base na delegação de competência promovida pela Portaria n.º 219/2018-SGM , observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, o pagamento no valor estimado de R$ 23.596,41 (vinte e três mil quinhentos e noventa e seis reais e quarenta e um centavos), correspondentes a 3.500,00 (três mil e quinhentos euros), acrescido da retenção de imposto de renda (alíquota de 25%), à UNIÓN DE CIUDADES CAPITALES IBEROAMERICANAS (UCCI), referente à anuidade do exercício de 2019. - 2. Em consequência, emita-se Nota de Empenho Estimativo, no valor de R$ 23.596,41 (vinte e três mil quinhentos e noventa e seis reais e quarenta e um centavos) e posterior Nota de Liquidação no valor de 3.500,00 (três mil e quinhentos euros), onerando a dotação orçamentária n.º 31.10

.07.212.3015.8.182.3.3.80.41.00.00, do orçamento vigente, em favor da UNIÓN DE CIUDADES CAPITALES IBEROAMERICANAS

(UCCI), BANKIA, Torre Bankia, Paseo de la Castellana, 189 – 4ª planta, 28046 – Madrid, CÓDIGO CUENTA CLIENTE: 2038 0626 08 6000007393, IBAN: ES46 2038 0626 0860 0000 7393, BIC:

CAHMESMMXXX.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE

6064.2019/0001164-1

SMDET/CT-DQP. Pedido de afastamento para participar de evento. Justificativa de afastamento. I - Em face das informações constantes no presente, CONSIDERO JUSTIFICADO com fundamento no paragrafo unico do artigo 6º, do Decreto nº 48.743/2007, o afastamento das servidoras Edilene Magalhães da Silva, RF 779.364.2 e Karina Yumi Guimarães Miyamoto, RF 778.530.5, Analistas de Assistência e Desenvolvimento Social, lotadas nesta Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho/CT-DQP, que participaram do 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado na cidade de Brasília/ DF, no período de 30/10/2019 a 03/11/2019, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens dos cargos que ocupam, de acordo com os documentos SEI n.º 023331984, 023332051, 023332129 e 023332186.
SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI

DESPACHOS: LISTA 490

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

ENDERECO: VIADUTO DO CHÁ, 15

6017.2019/0051638-0 - PAF: Manutenção CCM

Despacho deferido

Interessado: FRANCISCO ALVES DE SOUSA

DESPACHO: DEFIRO para o CCM 5.348.331-6, a retroação da data de início do código 39993 para 26/10/2015 e consequente alteração do tipo de endereço para residencial não aberto. Com base na documentação juntada ao processo e proposta do Sr.(s) Auditor Fiscal de DICAM.
SEI: 6017.2019/0053328-5

Despacho: DEFIRO, para o CCM 5.122.815-7, exclusão de todos os códigos de ISS, exceto o 07161, a alteração do código de TFE para 32301 em 01/09/2017 e ainda, a alteração da razão social para Natalie Salles Casarin Nunes- ME, conforme documentação apresentada. CADASTRAMENTO NO DEC: O Diretor da Divisão do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - DICAM, do Departamento De Cadastros - DECAD, da Subsecretaria da Receita Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, promove o cadastramento de ofício no Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, nos termos do § 3º do Art. 5º do Decreto Nº 56.223, de 1º de Julho de 2015, com a redação do Decreto Nº 56.881, de 18 de Março de 2016, do contribuinte: CNPJ: 21.300.443/0001-78 / CCM: 5.122.815-7.
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LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO – COMISSIONADO/CONTRATADO

Concedida aos servidores filiados ao RGPS
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATOS

6064.2016/0000043-1

3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 017/2016/SDTE.

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.
Contratada: CHAVEIRO MULTIPLIC LTDA - ME

Objeto do Contrato: Prestação de Serviços de Chaveiro e Serviços Correlatos.

Objeto deste aditamento: Prorrogação de prazo e reajuste. Cláusula Primeira. 1.1. Prorrogação contratual por mais 12 meses, com vigência até 11/11/2020. 1.2. Concessão do Reajuste Definitivo, com base no Índice IPC-FIPE no percentual de 3,71%, passando o valor total mensal atual de R$ 2.630,86 (dois mil seiscentos e trinta reais e oitenta e seis centavos) para R$ 2.728,46 (dois mil setecentos e vinte e oito reais e quarenta e seis centavos), e o valor total anual de R$ 31.570,31 (trinta e um mil quinhentos e setenta reais e trinta e um centavos) para R$ 32.741,52 (trinta e dois mil setecentos e quarenta e um reais e cinquenta e dois centavos).

Dotação orçamentária: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90. 39.00.00.

Data da assinatura: 11/11/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Washington Franklin de Assis, pela Contratada.
6064.2017/0000309-2

6º ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 007/2017/SMTE

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Lang Serviços Eireli

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de Limpeza, asseio e conservação predial.

Objeto do aditamento: Reajuste contratual e retificação no 5º Termo de Aditamento.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo de aditamento consiste na: 1.1. Concessão de reajuste no percentual de 4,77% (quatro inteiros e setenta e sete centésimos por cento) ao contrato nº 007/2017/SMTE, válido a partir de 18/05/2019, nos termos do art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/1993, calculado com base no IPC-FIPE, conforme dispõe a Portaria SF nº 389/2017. 1.2. Retificação do item 2.1. da Cláusula Segunda do 5º Termo de Aditamento do presente contrato, para fazer constar que o valor anual do contrato era de R$ 199.034,40 (cento e noventa e nove mil e trinta e quatro reais e quarenta centavos), e não R$ 203.764,24 (duzentos e três mil, setecentos e sessenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), conforme constou.

Cláusula Segunda: O valor mensal do contrato passa a ser: R$ 17.385,47 (dezessete mil trezentos e oitenta e cinco reais e quarenta e sete centavos), e valor anual R$ 208.625,64 (duzentos e oito mil seiscentos e vinte e cinco reais e sessenta e quatro centavos).

Dotação orçamentária: 30.10.11.334.3019.8090.3.3.90.3 9.00.00

Data da assinatura: 22/11/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Cecília Rosa Caroline Silva Jardim dos Anjos, pela Contratada.

EDITAL SIMPLIFICADO CR 10/2019/SMDET

6064.2019/0001622-8

LISTA DEFINITIVA DA FEIRA GASTRONÔMICA FESTIVAL DE NATAL

Em atendimento ao item 3.3.4 do Edital Simplificado CR 10/2019/SMDET, a Comissão fiscalizadora indicada no item 4 do edital citado reuniu-se em 03 de dezembro de 2019 em vista do recebimento de 01 (um) recurso para o Edital em questão e torna pública o resultado:

 NOME EMPREENDIMENTO CNPJ STATUS

1 Thelma Bittar Conceição 18.511.369/0001-24 DEFERIDO

Assim, a Comissão divulga abaixo a lista dos 12 (doze) comerciantes de comida de rua aptos a participar da Feira Gastronômica do Festival de Natal:

 NOME EMPREENDIMENTO CNPJ

1 Fábio Santos de Azevedo (N Natural Brasil Delivery) 32.646.833/0001-10

2 ABD Alsalam Alsaied 27.709.871/0001-35

3 Bruno Diego Fernandes Cremasco 34.260.875/0001-44

4 Carla Ferreira 21.829.967/0001-50

5 Sucalito Comercial EIRELI 62.131.966/0001-15

6 Simone Izidoro 30.673.526/0001-01

7 Patrícia Alvez de Morais (Paty Dog) 12.197.748/0001-05

8 Fabio Franzoni Borges de Oliveira 28.041.141./0001-71

9 Vanderlea Maria de Oliveira 17.508.811/0001-09

10 Hachi Crepe e Café Ltda 15.722.896/0001-90

11 Thelma Bittar Conceição 18.511.369/0001-24

12 Reinaldo Vieira da Silva 29.887.390/0001-45

Eneide Pontes Gama, RF nº RF 858.968-2 – Supervisora Técnica;

Isabella Carvalho de Barros, RF 858.043.0 – Assessora Técnica I;

Rafael Arosa Prol Otero, RF 857.135-0 – Assessor Técnico I.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 38/ FPETC/2019

PROCESSO SEI 8110.2019/0000509-3

CONTRATANTE: Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

CONTRATADA: DMP Comércio e Serviços Técnicos Eireli

VALOR DO TERMO DE CONTRATO: R$ 1.060,00

O presente termo de contrato tem por objeto a prestação de serviço de fornecimento estimado de 200 unidades de crachá pelo período de 12 (doze) meses, para os servidores e empregados públicos da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura e suas unidades, situada na Av. São João 473, 6º andar, Centro, São Paulo – SP

Data de assinatura: 22/11/2019

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

Pregão Eletrônico nº : 16/FPTEC/2019

Processo nº : 801085801002019OC00044

Objeto : Aquisição de equipamentos de Análises Clínicas e Hemoterapia

Às 10:31:37 horas do dia 03 de Dezembro de 2019, reuniram-se o Pregoeiro deste órgão/entidade Luciana Kulik Camargo e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: Julianna Rosa Del Cielo e LIZIA LOPES CASERI, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 801085801002019OC00044. Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances.

Resultado da Sessão Pública Encerrada sem recurso

ITEM 1

Descrição: EQUIPAMENTO USO LABORATORIAL, ANALISADOR HEMATOLOGICO AUTOMATIZADO, COMPACTO DE BANCADA COM DIFERENCIAL DE NO MINIMO 5 PARTES, COM COMPUTADOR EMBUTIDO PARA ANALISE DE AMOSTRAS EM TUBOS ABERTOS, COM METODOLOGIA DE IMPEDANCIA PARA CONTAGEM DE ERITROCITOS E PLAQUETAS, METODO DE DOSAGEM HEMOGLOBINA POR IMPEDANCIA LIVRE E DE RESIDUOS. COM NO MINIMO 26 PARAMETROS, RBC; HBG; HCT; MCV; MCH; MCHC; PLT; RDW-SD; RDW-C; PDW; MPV; P-LCR; PCT, WCB; NEUT; LINFOC; MONOC; EOS; BASO; IG; NEUT%; LINFO%; MONO%; EOS%; BASO%; IG%, ALIMENTACAO: BIVOLT; 100V-240V, INTERFACEAMENTO RS 232, INTERFACE USB PARA IMPRESSORA; IMPRESSORA TERMICA EMBUTIDA, PERMITE ACOPLAR MOUSE; TECLADO (PS2 OU USB) E PENDRIVE. MANUAL DE INSTRUCOES EM LINGUA PORTUGUESA, GARANTIA MINIMA DE 1 ANO. ASSISTENCIA TECNICA NOBRASIL

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 1 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 2

Descrição: CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE, EM ESTRUTURA EM ACO C/ TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO. P/USO EM COLETA DE SANGUE, RECLINAVEL, MOVIM.ENCOSTO E PES INDEPENDENTES. POSICOES DECUBITO DORSAL E TRENDELEMBURG.CAPAC.150 KG, SUPORTE ACOPLADO A CADEIRA, ASSENTO, ENCOSTO E APOIO DE PERNAS INTEIRICOS. ESTOFADOS, PES COM RODIZIOS C/ TRAVA. GARANTIA 12 MESES
Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 2 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 3

Descrição: EQUIPAMENTO USO LABORATORIAL, LAVADORA DE MICROPLACAS AUTOMATICA, PARA PLACAS DE 96 POCOS, COM FUNDO CHATO; “U” OU “V”, POSSIBILIDADE DE LAVAGEM DE PLACA OUTIRAS, COM CAPACIDADE PARA PROGRAMACAO E ARMAZENAMENTO DE NO MINIMO 20 PROTOCOLOS DE LAVAGEM, TEMPO DE MOLHO DE 0 A 30 MINUTOS, COM RESERVATORIOS PARA REAGENTES E DESCARTE COM CAPACIDADE MINIMA DE 2 LITROS, CABECOTES COM 8 E 12 CANAIS DE LAVAGEM, ALIMENTACAO: 110/220 VOLTS; 50-60HZ, PAUSA DE 0 A 60 SEGUNDOS, ACOMPANHA 3 GARRAFAS DE 2 LITROS; MANGUEIRAS E CABO DE ALIMENTACAO, INCLUI MANUAL DE INSTRUCOES DE USO EM LINGUA PORTUGUESA, ASSISTENCIA TECNICA NO BRASIL

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 3 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 4

Descrição: MICROPIPETA, TIPO EPPENDORF; MODELO PHYSIOCARE, VOLUME VARIAVEL DE 100 A 1000 UL, MONOCANAL, COM DISPOSITIVO MECANICO, COM CERTIFICADO DE CALIBRACAO, NA COR AZUL, FORMATO ANATOMICO, UTILIZACAO EM LABORATORIO DE BIOLOGIA MOLECULAR, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM INDIVIDUAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DOPRODUTO, ROTULO COM ROTULO COM NR DE LOTE; DATA DE FABRICACAO E PROCEDENCIA

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor: 6.400,0000

CNPJ/CPF - Vencedor: 00868405000146 - BIO RESEARCH

DO BRASIL INSTRUMENTACAO CIENTIFICA LTDA

Propostas Entregues: 2

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 2

Propostas Classificadas: 2

Resultado do Item: Adjudicado

Justificativa: CONSIDERANDO QUE O LICITANTE ATENDEU

TODAS AS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO,

ITEM ADJUDICADO.

A íntegra do edital poderá ser consultada site www.bec. sp.gov.br, OC 801085801002019OC00044.

